
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

CONTRATO Nº 04/2025 / 2025

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR, TIPO VAN (MINIBUS) PARA
TRANSPORTE DE NO MINÍMO 15+1 PASSAGEIROS,
INCLUINDO O MOTORISTA,  QUE ENTRE SI FAZEM A
UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ACRE - TRE/AC E A EMPRESA ROMA
CONSULTORIA PRIME LTDA

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, CNPJ/MF

n.° 05.910.642/0001-41, doravante denominado CONTRATANTE, com sede na Alameda Ministro Miguel
Ferrante, n.º 224 - Portal da Amazônia, Rio Branco/AC, CEP: 69.915-632, cidade de Rio Branco-AC, e-mail:
comap@tre-ac.jus.br, telefone: (68) 3212-6193, ramal: 6193, representada neste ato por seu Diretor-Geral,
Francisco Valentim Maia, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria n.º 194/2024 (0688750), e
o(a) ROMA CONSULTORIA PRIME LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 52.359.927/0001-16, sediado(a)
na Rua Joana D’arc, nº 210, Qd.45, Lt.19, Sala 01, Setor Cristina, Trindade, Goiás, Cep: 75.383-663, Telefone: (62)
9 9299-2066, E-mail: romaconsultoria11@gmail.com  doravante designado CONTRATADA, neste ato
representado(a) por Martinho Rosa Nogueira, brasileiro, empresário, portador do RG nº xx464xx, expedida pela
DGPC/GO, inscrito no CPF nº xxx.142.xxx-x0.  tendo em vista o que consta no Processo nº  0000498-
82.2024.6.01.8000  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n.º Edital
90001/2025 (0745284), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DO VALOR

1. Aquisição de veículo automotor, tipo VAN (minibus) para transporte de no mínimo 15+1 passageiros,
incluindo o motorista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência
(Anexo I do edital).

2. Deste contrato é R$ 342.900,00 (Trezentos e quaretna e dois mil e novecentos reais), conforme
detalhamento abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS CATMAT

UNID.
DE

MEDIDA

 
QUANTIDADE

 

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

01
VEÍCULO
AUTOMOTOR
TIPO VAN
(MINIBUS)
PARA
TRANSPORTE
DE NO
MÍNIMO 15+1
PASSAGEIROS,
INCLUINDO O
MOTORISTA e

300822 UNID 01 R$
342.900,00

R$
342.900,00
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS CATMAT

UNID.
DE

MEDIDA

 
QUANTIDADE

 

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

com as seguintes
especificações
mínimas:
Cor branca;
Fabricação
nacional ou
Mercosul;

Veículo novo,
“zero
quilômetro”.
Por veículo
novo, “zero
quilômetro”
entende-se os
automóveis
que tenham
característica
de Zero km, ou
seja, que não
tenham sido
usados ou
rodados,
mesmo aqueles
veículos que já
tenham sido
emplacados
anteriormente
(Acórdão do
TCU N.
10125/2017 -
Segunda
Câmara) e
(10125/2017-
TCU-Segunda
Câmara
(relator:
Ministro
Augusto
Nardes).

Capacidade para
transportar no
mínimo 15+1
passageiros,
incluindo o
motorista;
Carroceria em
aço original de
fabrica, longo e
de teto alto;
Ano/modelo no
mínimo 2024;
Tração dianteira
ou traseira 4x2;
Rodas no mínimo
aro 16”;
Ar-condicionado
original de
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS CATMAT

UNID.
DE

MEDIDA

 
QUANTIDADE

 

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

fabrica na cabine
do motorista e no
compartimento
de passageiros;
Air Bag Frontal
duplo (Motorista
e Passageiro);
Direção
Hidráulica,
Elétrica ou
Eletro-hidráulica;
Motor turbo
movido a óleo
diesel;
Potência mínima
de 130 CV;
Câmbio manual
ou automático de,
no mínimo, 05
marchas a frente
e uma ré;
Banco do
motorista com
regulagem de
altura e lombar;
Bancos de
passageiros
reclináveis,
originais de
fábrica, exceto o
do passageiro ao
lado do motorista
e os reclináveis
da última fileira
(compartimento
traseiro);
Câmera de ré;
Sensor de
estacionamento
traseiro;
Faróis de neblina;
Controlador e
limitador de
velocidade;
Kit multimídia
com, no mínimo
7 polegadas, com
AM e FM e
função
BLUETOOTH e
entrada USB e
tela para câmera
de ré;
Trava elétrica das
portas;
Travas e
dispositivo nas
portas para
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS CATMAT

UNID.
DE

MEDIDA

 
QUANTIDADE

 

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

abertura por
dentro e por fora,
com trava de
segurança;
Cinto de
segurança para
passageiros;
Vidros Elétricos
Dianteiros;
Retrovisores
externos com
ajuste elétrico;
Freios ABS;
Controle de
estabilidade
(ESP);
Controle de
tração (TCS);
Cabine do
Motorista com
capacidade para
dois passageiros e
o motorista;
Tanque de
combustível com
capacidade
mínima para 70
(setenta) litros;
Porta traseira
bipartida e porta
lateral de correr
do lado direito;
Abertura das
portas traseira de
no mínimo 180°;
Garantia do
fabricante
mínima de 12
(doze) meses ou
100 mil
quilômetros;
Todos os itens
constantes deste
Termo deverão se
de série, sem
adaptações;
O veículo deverá
estar em
conformidade
com as normas
estabelecidas
pelo
PROCONVE P8
ou L7 –
Programa de
Controle de
Poluição de Ar
por Veículos
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
DOS SERVIÇOS CATMAT

UNID.
DE

MEDIDA

 
QUANTIDADE

 

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$

Automotores
instituído pela
Resolução N. 490
e 492 de 2018 do
Conselho
nacional do Meio
Ambiente -
CONAMA.;
A contratada
deverá apresentar
Certificado de
Regularidade da
fabricante do
produto
oferecido,
constante no
Cadastro Técnico
Federal –
CTF/APP do
IBAMA, nos
termos do artigo
17, inciso II, da
Lei nº 6.938, de
1981, e da
Instrução
Normativa
IBAMA Nº
13/2021.
O veículo deverá
atender aos
preceitos
regulamentares
dos órgãos
oficiais de
trânsito, nos
aspectos
relacionados à
iluminação,
sinalização e
segurança, faixas
luminosas, etc
(Código
Brasileiro de
Trânsito, seu
Regulamento e
Resoluções).
Altura interior
mínima 1.800
mm.

 

3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
4. O Termo de Referência (0745293);
5. O Edital de Pregão Eletrônico nº 90001/2025 (0745284) (UASG 70002 - comprasnet);
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6. A Proposta da contratada (0750354);
7. Eventuais anexos dos documentos acima indicados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de sua publicação no PNCP, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
1. O veículo deverá ser entregue na Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Acre , localizada na Alameda

Miguel Ferrante, 224, Bairro Portal da Amazônia, Rio Branco-AC - CEP: 69915-632.
2. O veículo a ser entregue deverá ter quilometragem igual a 0 (zero) ou, no máximo, 50 (cinquenta)

quilômetros rodados e ter ano de fabricação de 2024 ou superior.
3. O veículo deverá ser entregue licenciado (licenciamento 2024) e emplacado (placa Oficial), registrado

em nome do contratante junto ao Detran-Acre. O contratante é isento do recolhimento de IPVA.
4. O veículo deverá ser entregue com todas as taxas e impostos pagos;
5. O veículo será recebido observado o disposto no Capítulo IX - Do Recebimentos do Objeto do

Contrato - art. 140 da Lei nº 14.133/2021 regulamentado pelo art. 27 e parágrafo único do Decreto nº
44.330/2023.

6. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no presente termo de referência, devendo ser substituído no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

7. Quando da entrega do veículo, a CONTRATADA deverá fornecer certificado de garantia e manual
técnico em português.

8. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, o pedido deverá ser feito por escrito, justificadamente,
antes de seu vencimento.

9. O pedido de prorrogação deverá ser acompanhado de documentação comprovando que não houve
culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

10. Atender à legislação quanto à emissão de poluentes PROCONVE P8 ou L7 de acordo com a sua
classificação.

11. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, dentre
outras que possam existir, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

12. No ato da entrega do veículo, deverá ser entregue conjuntamente: manual de instruções, chave reserva
e nota fiscal de faturamento.

13. No manual dos produtos deverão constar informações claras, precisas e em língua portuguesa sobre
suas características, marca, peso líquido ou volume, identificação do lote, qualidade, quantidade,
composição, data de fabricação, prazo de validade, fabricante entre outros dados necessários e exigidos
de acordo com legislação em vigor.

14. O prazo máximo de entrega dos produtos será de 90 (noventa) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota de Empenho pela empresa adjudicada.

15. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos, obrigando-se a
repor se for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. O recebimento não exclui a
responsabilidade civil, nem ético-profissional, por vícios de quantidade e qualidade dos bens ou
disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
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16. O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do setor
requisitante, sendo que os produtos estarão sujeitos à verificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificações do objeto, no que se refere à quantidade, qualidade e perfeito
funcionamento;

17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

18. O recebimento do objeto no local designado será feito por servidor ou comissão constituída para este
fim e obedecerá ao seguinte trâmite:

19. A Contratada dirigir-se-á ao local da entrega munida da Nota Fiscal e da Nota de Empenho respectivas;
20. A comissão/servidor, de posse dos documentos apresentados pela Contratada, receberá o objeto

provisoriamente para verificação de especificação, quantidade, preços, prazos e outros pertinentes;
aprovando, receberá definitivamente mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva.

21. Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, a comissão responsável pelo recebimento do
bem reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para providências de
penalização.

22. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:
23. A ordem de fornecimento e/ou nota de empenho será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a

Administração enviar a ordem de fornecimento pessoalmente ou via correios (neste caso, mediante uso
do Aviso de Recebimento - AR);

24. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as
ordens de fornecimento;

25. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento:
1. O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada

por e-mail;
2. O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio

postal.
26. Dos Requisitos mínimos de qualidade do produto e normatização:

1. O bem deve ser compatível com as referências descritas. Deverá, ainda, ser novo, zero km e
original de fábrica, não sendo aceito em hipótese alguma veículo adaptado ou reaproveitado, sob
pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

27. Deverá ser prestada garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, ou 100 mil
quilômetros e sem prejuízo da política de garantia adicional ofertada pelo fabricante. Deverá, ainda, ser
prestada assistência técnica 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, durante a garantia,
incluindo gratuitamente socorro mecânico e serviço de guincho (conforme regulamento do fabricante),
além de possuir todos componentes obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

28. Se o veículo contiver prazo de garantia superior ao estabelecido, será este o considerado.
29. Durante o prazo de vigência da garantia, se veículo apresentar vícios, defeitos ou incorreções, deverá

ser reparado e corrigido, sem ônus para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
a contar da notificação.

30. As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas às
obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias.

31. Caso o veículo apresente, no período de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo,
defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 60
(sessenta) dias. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela
concessionária, dentro do período supracitado.

32. A Contratada deverá comprovar que, no município de Rio Branco, existe empresa autorizada para
prestar os serviços de assistência técnica em garantia, inclusive para as revisões programadas no
manual do fabricante.

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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1. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto.
2. Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregularidades na entrega do bem;
3. Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações prévias da contratada, manifestando-se por

sua regularidade ou notificar a contratada para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar
o contato, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e editalícias;

4. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste TR e no possível contrato;
5. Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar necessário para definir detalhes ou

esclarecer aspectos relacionados à entrega de bens;
6. Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados, aos

locais em que devam executar suas tarefas;
7. Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados do recebimento da notificação, cumprir

obrigações relacionadas aos aspectos em desacordo com as regras deste TR, alertando sobre as sanções que
poderão ser aplicadas nas hipóteses de descumprimentos injustificados;

8. Rejeitar, através do fiscal do contrato, a entrega de material em desacordo com as obrigações estabelecidas
neste TR e fixar prazo para a correta execução do objeto;

9. Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas ou
sempre que o exigir o interesse da Administração Pública;

10. Designar fiscal para acompanhar e fiscalizar a entrega do material.
11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no ajuste.
12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias";
13. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for caso.

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições para a execução do objeto nos termos estabelecidos na
sua proposta comercial, neste TR, no edital e no instrumento de contrato, se houver;

2. Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, acréscimos ou supressões do objeto da
contratação em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor total ou estimado do contrato, na forma do artigo
125 da Lei n. 14.133/2021;

3. Indicar, quando exigível, um preposto para atender a demanda deste TR, sendo este o interlocutor da
contratada para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de reuniões
de acompanhamento, sempre que solicitado pelo contratante;

4. Responder solicitações para elucidação de eventuais questões relacionadas à execução do objeto;
5. Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer

pretexto, a transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer
outros;

6. Fornecer os produtos propostos neste Termo de Referência de acordo com as normas da ABNT, ANVISA,
ou qualquer outra norma editada por órgão com autoridade sobre o item, em casos omissos valerá a validade
padrão de mercado;

7. Substituir os bens não aprovados pela fiscalização e cumprir as obrigações pendentes em até 15 (quinze)
dias corridos, para corrigir a irregularidade, contados da efetiva notificação. Sendo admitido uma única
substituição, sem prejuízo das penalidades previstas.

8. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, toda e qualquer anormalidade de caráter urgente que possa
impossibilitar a execução do objeto deste TR e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

9. Arcar com todos os custos diretos e indiretos que incidam sobre a execução do objeto do contrato, tais
como: impostos, taxas, encargos, mão de obra, materiais, equipamentos e todos os demais incidentes;

10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações
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contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na contratação.
12. Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da legislação específica aplicável à

execução do objeto do contrato.
13. Fornecer produtos novos, devidamente acondicionados em embalagens lacradas e revestir-se das

características e especificações técnicas exigidas.
14. Remover às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recibo da notificação,

o material que foi rejeitado em razão de divergência na especificação ou integridade, ou tiver sido
substituído, sob pena de descarte e ou de aproveitamento por parte da Administração.

15. Atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, exigidos neste TR;
16. O recebimento do objeto descrito neste termo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos

vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo TRE/ACRE, nos termos do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

 

CLAUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, esta será formalizada por Termo de
Contrato, conforme o art. 95 da Lei 14.133/2021.

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

7. O fiscal técnico do contrato, quando houver, acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9. O gestor do contrato - ou a equipe de gestão - coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto n.
11.246, de 2022, art. 21, X).

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO

1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 05 (cinco) dias úteis.

5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

2. DA LIQUIDAÇÃO
1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;
II - a data da emissão;
III - os dados do contrato e do órgão contratante;
IV - o período respectivo de execução do contrato;
V - o valor a pagar; e
VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
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7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

3. DO PRAZO DE PAGAMENTO
1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
2. A fatura poderá ser emitida por matriz ou filial da licitante, independentemente de qual

estabelecimento tenha participado da licitação.
3. A regularidade fiscal será sempre exigida em relação ao estabelecimento (matriz ou filial) que

executar a contratação, exceto em relação aos tributos cuja arrecadação é feita de forma centralizada,
caso este em que a comprovação de regularidade será sempre exigida em relação ao CNPJ da matriz.

4. Das retenções previstas na IN SRF 1.234, de 11/01/2012: serão retidos na fonte os tributos previstos
na IN SRF 1.234, de 11/01/2012, exceto na hipótese de a Contratada ser optante do SIMPLES.

5. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

​​I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

4. DA FORMA DE PAGAMENTO
1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OBPIX, por meio do Banco do Brasil

S/A, em moeda corrente, até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota
fiscal/fatura, após o recebimento definitivo dos bens ou dos serviços atestados pelo fiscal e
autorizado pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à legislação
municipal do imposto sobre serviços.

2. Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos formatos CPF/CNPJ, email,
número de celular ou chave aleatória.

3. Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio bancário (banco, agência e nº de
conta), desde que haja chave PIX cadastrada para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a
contratada informe tratar-se de conta corrente ou conta poupança.

4. O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas imagem de QR-Code.
5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 06/02/2025.

2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas adiante, poderão ser aplicadas as sanções
previstas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021, na forma seguinte:

1. Advertência: pela cometimento da infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

2. Multa: de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo com a gravidade da conduta, do
valor do contrato celebrado ou da obrigação inadimplida, aplicada ao responsável por qualquer das
seguintes infrações administrativas:

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. Pena: multa de 0,5 a 15%;;
2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. Pena: multa de 15% a 30%;
3. Dar causa à inexecução total do contrato. Pena: multa de 15% a 30%;
4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

Pena: multa de 0,5 a 15%;
5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato. Pena: multa de 15% a 30%;
6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato. Pena: multa de 15% a 30%;
7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Pena: multa de 15% a

30%;
8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. Pena: multa de 15% a 30%; e
9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Pena: multa de

15% a 30%.
10. Multa de Mora: Atraso injustificado na execução do contrato; Pena: multa de mora, no valor de

0,5 (cinco décimos por cento) por cada dia de atraso sobre o valor do contrato, até o máximo de
10% (dez por cento).

3. Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
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ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, por qualquer das
seguintes infrações administrativas:

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

2. Dar causa à inexecução total do contrato;
3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

4. Declaração de inidoneidade: impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis), por qualquer das seguintes infrações administrativas:

1. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
2. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

5. Se justificada será aplicada penalidade mais grave:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
2. Dar causa à inexecução total do contrato;
3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

6. A aplicação das sanções previstas neste Capítulo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7. Todas as sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12. Na aplicação das sanções serão considerados:
1. Natureza e a gravidade da infração cometida;
2. As peculiaridades do caso concreto;
3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e
5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia.

15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26 de 13/2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1. 14.1.1 Ação: 10.14101.02.122.0570.20GP.0012
2. Plano de Trabalho: 167559
3. Plano Interno: INV VEICUL
4. Natureza da Despesa: 44.90.52.52
5. Nota de Empenho: 156/2025

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

2. O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da 1ª Região, Seção Judiciária de Rio Branco/AC, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
 
 

Francisco Valentim Maia
Diretor-Geral do TRE/AC

 
 

Martinho Rosa Nogueira
Representante da Contratada

Documento assinado eletronicamente por martinho rosa registrado(a) civilmente como martinho rosa
nogueira, Usuário Externo, em 11/04/2025, às 12:19, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Francisco Valentim Maia, Diretor-geral, em 11/04/2025, às
15:30, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0751868 e o código CRC
3FAC00F2.
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